
AS CRESCENTES exigências 
internacionais para que os pro-

dutos agroalimentares comprovem sua 
sustentabilidade lançam um importante 

produtivas. Fica evidente que essa difícil 
tarefa não pode ser resolvida individu-
almente, necessitando de um esforço 
coletivo dos agentes públicos e privados. 

Nesse sentido, a exigência estabelecida 
pelo Regulamento da União Europeia 
para Produtos Livres de Desmatamento 
(EUDR, na sigla em inglês) – a nova 
lei antidesmatamento europeia – vem 
levantando o debate sobre de quem 
seria a responsabilidade de monitorar 
e comunicar as condições da produção 
agropecuária. A resposta está longe de 
ser simples e pode depender tanto do 
tipo de dimensão produtiva a ser mo-
nitorada, como da forma com que a 
cadeia produtiva está organizada.

Desde a aprovação do EUDR, em 
2023, as principais cadeias exporta-
doras brasileiras começaram a buscar 
mecanismos próprios para garantir a 
continuidade do acesso ao mercado 
europeu. Associações de representa-
ção dos principais produtos exporta-
dos, como a Associação Brasileira das 
Indústrias Exportadoras de Carnes 
(Abiec), a Associação Brasileira das 
Indústrias de Óleos Vegetais (ABIOVE) 

e o Conselho dos Exportadores de Café 
do Brasil (CECAFÉ), vêm trabalhando 
na construção ou na ampliação de plata-
formas que permitam agregar as infor-
mações sobre seus associados de forma 
a informar os traders europeus sobre a 
sustentabilidade da produção local.

Esse esforço é totalmente legítimo e 
deve garantir, no curto prazo, o acesso 
ao mercado europeu, podendo, ainda, ser 
utilizado para outros clientes internacio-
nais que façam exigências semelhantes. 

tipo de sistema de monitoramento não 
deveria ser realizado, ou pelo menos 
complementado, por iniciativas públicas.

As plataformas privadas de monitora-
mento alimentam-se de bases de dados 
públicas, como o Cadastro do Produtor 
Rural (CPR), o Cadastro Ambiental 
Rural (CAR), o sistema de Cadastro 
Nacional de Imóveis Rurais (CNIR), 
o Sistema Integrado de Produtos 
e Estabelecimentos Agropecuários 
(SIPEAGRO), os dados trabalhistas 
do Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE), os embargos ambientais do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis 
(Ibama), entre outras. Ao reunir essas 

informações públicas, é possível gerar 
relatórios mostrando que a produção 
está em conformidade com a legislação 
brasileira ou que não infringe exigências 
externas, como o EUDR. No entanto, 
a funcionalidade dessas análises está 
diretamente ligada à qualidade e à pre-
cisão das bases públicas, reforçando a 

O caso do CAR é emblemático nesse 
sentido, pois, embora tenha uma 
grande relevância, uma parcela muito 

pelos agentes públicos, o que reduz a 

projetos estaduais, como o SeloVerde 

cadastros por meio de análises geoes-
paciais, de forma a conceder aos pro-
dutores uma “prova” de que os dados 
reportados no CAR são verdadeiros e 
que as propriedades estão em confor-
midade com o Código Florestal.

Mas será que o Estado não deveria estar 
mais diretamente envolvido no processo 
de monitoramento, não somente pela 
geração de informações a serem utili-
zadas pelas plataformas privadas, como 
também pela própria construção de pla-
taformas de monitoramento públicas? 
Além de reduzir os custos para o setor 
privado, plataformas públicas podem ser 



consideradas bases de informação mais 

em plataformas privadas (indiretamente 
controladas pelos próprios produtores).

Em dezembro de 2024, um primeiro 

Brasil + Sustentável. Esta consulta as 
bases de dados públicas de forma a 
gerar um relatório de conformidade que 
será disponibilizado sem custos para os 
produtores rurais. Somente eles terão 
acesso a essas informações, e cabe a eles 
decidirem se querem repassá-las para 
terceiros, como possíveis compradores.

A Plataforma irá consultar dados 

Sistema Nacional de Cadastro Rural 
(SNCR), o Sistema de Gestão Fundiária 
do Instituto Nacional de Colonização 

e Reforma Agrária (SIGEF/Incra), o 
CAR, dados do MTE, entre outros. Tais 
informações podem ser organizadas 
de forma a cumprir vários protocolos 
ambientais exigidos, como o do EUDR 
que atualmente se discute. Mas é espe-
rado que outros países importadores 
possam fazer exigências diferentes em 
um futuro próximo. 

Ao que parece, o EUDR foi um impor-
tante catalisador para a organização das 
cadeias produtivas, de modo a buscar 
formas de monitoramento e comuni-
cação de sustentabilidade. Além da im-
pressionante organização das entidades 
privadas, a nova Plataforma Agro Brasil 
+ Sustentável inicia um importante mo-
vimento de monitoramento do Estado 
brasileiro, que, historicamente, concen-
trava os seus esforços em questões sani-
tárias e de segurança dos alimentos. Esse 
movimento demonstra a compreensão 
de que, para manter a sua posição de 
destaque como um grande exportador 
de alimentos, o Brasil precisará compro-
var a sustentabilidade da sua produção 
para os países importadores.

Nada impede que sistemas de moni-
toramento customizados sejam de-
senvolvidos pelos exportadores, mas 
é fundamental que existam sistemas 
públicos de monitoramento, acessí-
veis a todos os produtores. Se não, as 

exigências ambientais podem acabar 
por impedir o acesso de produtores 
menos capitalizados que não tenham 
como arcar com ferramentas privadas 
de monitoramento. Nesse sentido, o 
Brasil parece estar no caminho certo.


